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Coordenadora indicada: Suzana Cavenaghi 
Vice-Coordenador indicado: André Caetano 

 
1. Antecedentes 

 

A fecundidade nas últimas décadas foi a componente demográfica que mais 

afetou a dinâmica populacional em termos de volume e distribuição etária da 

população. Nos últimos anos, apesar de sabermos que as altas fecundidades das 

décadas passadas ainda afetam o volume populacional, muitos pesquisadores 

deixaram de dar a devida atenção a esta componente. Entre outros motivos porque 

a fecundidade já abaixou e, apesar de não existir um consenso, se considera que 

sabemos como e porque a fecundidade abaixou tanto na segunda metade do século 

XX. Adicionalmente, com os avanços obtidos na Conferência de População do 

Cairo, a saúde sexual e reprodutiva passou a ser direito e alguns estudiosos 

afirmam que este, como acontece com os demais direitos sociais e culturais em 

nossa sociedade, passou a ser de “menor importância” na agenda das políticas 

públicas. 

No entanto, no caso do Brasil o comportamento reprodutivo atual, com baixa 

fecundidade para a média nacional, mas diferenciada por grupos sócio-econômicos 

e, principalmente, concentrada em idades jovens, ainda afetará a dinâmica 

demográfica por muito tempo e de forma muito distinta para as populações nos 

extremos da pirâmide econômica. Além disso, no futuro, a médio e longo prazo, 

podemos afirmar que pequenas variações na taxa de fecundidade total (TFT) darão 

conta de explicar grande parte da variação do volume populacional. Por exemplo, 

uma variação de meio filho ao redor da taxa de fecundidade em nível de reposição 

poderá significar 40 milhões a mais ou 30 milhões de habitantes a menos no ano de 

2050, ou ainda, no ano de 2100 poderá significar uma população ao redor de 300 

milhões se a TFT estabilizar em 2,35 filhos por mulher ou 170 milhões para uma 

TFT estável de 1,85 filhos por mulher. 

O exposto acima nos coloca na posição de definirmos que papel a ABEP, 

representada pelo Grupo de Trabalho Comportamento Reprodutivo e Fecundidade, 

terá nos próximos anos para dar conta deste novo cenário, que se soma aos antigos 

desafios.  Diante deste quadro, repensamos os objetivos do GT, redefinimos e 
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reafirmamos suas temáticas de atuação, principalmente, colocando seus limites de 

ação e interface com os demais GTs da ABEP. No que se segue, apresentamos 

esta proposta de renovação e, principalmente, apresentamos as propostas de 

atividades para os próximos dois anos que estão em consonância com esta 

renovação proposta. 

 
2. Objetivo do GT 

 

O objetivo do GT de Comportamento Reprodutivo e Fecundidade da ABEP é 

promover e incentivar o desenvolvimento de estudos e análises na área de atuação 

do GT, buscando o avanço e estabelecimento de paradigmas que envolvam a área 

temática, o aprimoramento e desenvolvimento de técnicas metodológicas, a busca 

de melhoria nas fontes de informação e a promoção de ações ligadas ao ensino, 

treinamento e capacitação de especialistas, atuantes tanto na área acadêmica como 

nas políticas públicas, visando contribuir para o melhor conhecimento da realidade 

brasileira e promovendo ações em consonância com a melhoria das condições de 

vida da população.  

As áreas de atuação do GT estão definidas como toda aquela ligada ao 

comportamento reprodutivo de homens e mulheres e os efeitos deste concernente à 

fecundidade, assim como todas as questões direta e habitualmente ligadas ao 

componente da fecundidade no campo da demografia. Desta forma, questões como 

saúde sexual, comportamento sexual, sexualidade, direitos sexuais e direitos 

reprodutivos, conjugalidade, arranjos domésticos, novas técnicas e práticas 

reprodutivas, contracepção e aborto, dentre outras, quando analisadas do ponto de 

vista da reprodução humana e seus efeitos na fecundidade, são temas de interesse 

do GT, assim como todos aqueles temas diretamente ligados à fertilidade, 

natalidade e fecundidade. 

 
3. Atividades propostas 
 

As atividades propostas para os próximos anos, que estão enumeradas e 

mais detalhadas adiante, estão marcadas dentro de linhas de ações específicas que 

visam: 

 Resgatar a importância do componente da fecundidade na demografia e 

ampliar o campo de ação do GT e seus membros; 
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 Estudar as conseqüências das mudanças demográficas do século 

passado na desigualdade de comportamento reprodutivo e a conseqüente 

desigualdade na estrutura etária dos grupos socioeconômicos; 

 Chamar atenção da importância de políticas públicas inclusivas na área 

de saúde sexual e reprodutiva e dos direitos reprodutivos, que nos levem 

ao caminho da diminuição das desigualdades; 

 Sensibilizar gestores, técnicos e governo sobre a importância do tema no 

Brasil; 

 Esclarecer várias áreas da sociedade civil sobre a real situação do acesso 

à saúde reprodutiva no Brasil; 

 Alertar os produtores de dados e pesquisadores sobre informações 

importantes que ainda precisamos para compreender melhor a saúde 

reprodutiva marcada em ciclos vitais. 

 
3.1. Interface com os demais GTs da ABEP 

 

A demografia é marcada e amplamente conhecida pela multidisciplinaridade 

temática que envolve seu campo de atuação. As variáveis demográficas e demais 

questões sociais e econômicas estão relacionadas de forma bastante ampla e 

complexa em quase todos os eventos marcados ao longo da vida dos indivíduos. 

Dessa forma, seria ingênuo pensarmos que o trabalho desenvolvido no âmbito do 

GT de comportamento reprodutivo e fecundidade pudesse acontecer de maneira 

isolada dentro da ABEP. Seria essencial que este GT pudesse prever atividades em 

conjunto com praticamente todos os GTs. No entanto, sabemos que na prática isto 

será de impossível realização e, por isso, neste momento devemos selecionar 

algumas prioridades de interlocução para, que internamente à ABEP e na realização 

de nossas atividades, continuemos garantindo passarmos da multi para a 

interdisciplinaridade.  

Neste momento, observamos a necessidade da continuidade de interlocução 

e atividades conjuntas com o GT de População e Gênero e uma aproximação maior 

com o GT de População e Saúde, sempre lembrando que não se descartam outras 

atividades que porventura se apresentem como oportunas e necessárias. Neste 

sentido, buscaremos a realização de um seminário conjunto entre estes GTs, para o 

final de 2007 ou início de 2008, com o principal objetivo de discussões e análises a 

partir dos resultados da Pesquisa Nacional de Saúde da Mulher e da Criança 

(PNDS) em campo em 2006. Para realização desta atividade buscaremos parceria e 

financiamento com o Ministério da Saúde e com a equipe responsável pela 
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realização da pesquisa, coordenada pelo Centro Brasileiro de Análise e 

Planejamento (CEBRAP). 

 
3.2. Interface com GTs de outras associações 

 

O comportamento sexual e reprodutivo e a fecundidade da população, de 

uma forma ou de outra, são preocupações presentes em atividades de GTs de 

outras associações e organizações. É de fundamental importância que o GT da 

ABEP possa manter contato permanente, definir atividades conjuntas e manter 

interlocução com estes grupos, com o objetivo de trocarmos informações e 

ampliarmos o escopo de atuação de âmbito teórico-conceitual. Neste sentido, já 

foram feitos contatos e definidas algumas atividades em conjunto com o GT de 

Gênero e Saúde da Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 

(ABRASCO), pensadas já para o ano de 2007, como a organização conjunta de 

mesas de trabalho para o Encontro Epidemiologia. 

Nesta mesma linha, mencionamos a recente criação do GT de Saúde 

Reprodutiva no âmbito da Rede Interagencial de Informações para a Saúde 

(RIPSA)1, a partir de uma proposta apresentada por membros da ABEP e deste GT, 

que atualmente trabalham no projeto de Indicadores Municipais de Saúde Sexual e 

Reprodutiva, desenvolvido pela ABEP em parceria com o Fundo de População das 

Nações Unidas (UNFPA). Esta iniciativa garantirá uma interlocução bastante ampla 

e realização de atividades conjuntas que certamente trará benefícios para ambos os 

grupos. 

Buscaremos também uma aproximação e interlocução maior com o GT de 

Saúde Reprodutiva da Comissão Nacional de População (CNPD), o qual teve um 

papel muito importante no acompanhamento nas reuniões de avaliação do 

Cairo+10, assim, como a realização de atividades importantes no último ano, 

trazendo para o âmbito acadêmico a participação de instituições governamentais. 

 
3.3.  Envolvimento dos membros do GT 

 

Nos últimos anos o GT teve ao redor de 20 pessoas que declararam ser este 

o seu GT principal na ABEP. No entanto, as atividades desenvolvidas pelo GT 

mostraram que muito mais pessoas ligadas à área de demografia ou afins têm 

                                                 
1 A Ripsa é uma rede formada através da cooperação do Ministério da Saúde e a Representação da 

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) no Brasil, e mantida pelas atividades realizadas em 

conjunto com várias outras instituições parceiras. 
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interesse nos temas do GT, fato também confirmado pela lista de pessoas que 

declararam ser este um dos seus três GTs de atuação na ABEP, totalizando mais 

de 70 pessoas e a grande maioria destes são filiados da associação. Nos próximos 

anos buscaremos, além de ampliar o número de membros, trazer estes para 

participarem mais de perto das atividades desenvolvidas, não somente 

apresentando trabalhos, mas participando de comissões ligadas às várias áreas de 

atuação do GT. Em princípio, estamos propondo três atividades que precisam da 

participação direta dos membros, que são listadas no que se segue. 

 
3.3.1. Home Page 
 

Desenvolvimento e aprimoramento da área do GT na Home Page com 

informações sobre as atividades do GT, atividades de outras associações em temas 

afins, divulgação de dados e indicadores de forma organizada e sistematizada, para 

consulta facilitada por qualquer usuário da página e, principalmente, divulgação de 

trabalhos importantes na área e lista de bibliografia das áreas de atuação do GT, 

organizadas por temas. 

 
3.3.2. Sistemas de Indicadores 
 

Continuidade das atividades ligadas ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 

do sistema de indicadores municipais de saúde sexual e reprodutiva e inclusão de 

novas áreas, de módulos e de recortes temáticos a este sistema de indicadores: 

 Aprimoramento dos manuais de cálculo dos indicadores; 

 Revisão e atualização da lista de indicadores propostos; 

 Estudos sobre a qualidade dos indicadores; 

 Definição da forma de uso dos sinais para monitoramento da SSR para 

aqueles indicadores que apresentam baixa incidência; 

 Inclusão de módulos específicos (temáticos e recortes como, por exemplo, 

inclusão de módulo de jovens e adolescentes, violência, etc.); 

 Sistematização da capacitação em municípios pólo; 

 Definição do sistema/perfil informatizado (SVS e Datasus) para 

atualização das estimativas dos indicadores. 

 
3.3.3. Fontes de dados e métodos 
 

Realização de estudos e discussões sobre levantamento de dados, onde 

ainda existem lacunas importantes, junto aos produtores nacionais de dados como o 
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IBGE e Ministério da Saúde e desenvolvimento de métodos de análise para 

aproveitamento dos dados existentes: 

 Estudos sobre padronização das informações de SSR nas bases de 

dados disponíveis; 

 Estudos sobre aprimoramento na coleta, sistematização e disseminação 

dos dados dos registros administrativos; 

 Sistematização das informações (metadados) das bases de dados 

disponibilizadas a partir dos registros administrativos; 

 Estudo sistemático sobre dados necessários a serem levantados nas 

pesquisas domiciliares, censos, etc.; 

 Integração dos vários sistemas de dados existentes, pois as agências 

governamentais responsáveis pela coleta de estatísticas trabalham em 

geral de forma desarticulada, às vezes produzindo informações 

redundantes e às vezes destoantes. 

Nesta linha, precisamos urgentemente definir quais informações ainda são 

necessárias na área de SSR e onde o GT poderia incentivar a coleta dos dados. 

Como exemplo, podemos mencionar que é necessário obter dados que permitam a 

análise da vida reprodutiva marcada nas diferentes etapas do ciclo vital: 1) data de 

nascimento do primeiro filho (ou data da primeira gravidez); 2) data da primeira 

união estável (ou idade); 3) data do primeiro trabalho remunerado (ou idade); e 4) 

identificar os variados arranjos familiares presentes em nossa sociedade.  Da 

mesma forma, precisa-se saber, em períodos mais curtos, como as pessoas evitam 

os nascimentos: 1) uso de contracepção e esterilização e 2) aborto provocado. 

Atrelado ao anterior, é preciso definir onde as informações citadas acima 

poderão ser coletadas. Assim, discussões sobre tipo de levantamentos são 

necessárias já que se sabe que nos censos demográficos a sessão de fecundidade 

(e mortalidade) é muito modesta e a de nupcialidade praticamente negligenciada. 

Nas pesquisas por amostra de domicílios, PNADs e outras, é necessário considerar 

questões comparáveis às do censo assim como incluir módulos específicos de 

contracepção com freqüência regular. Com relação aos registros administrativos é 

importante aprofundarmos as discussões e embasar com pesquisa, formas para 

melhorar o registro sobre aborto provocado e acesso à contracepção no SUS e 

identificar outras informações-chave para o mapeamento de áreas específicas da 

saúde sexual e reprodutiva e envidarmos esforços para melhorar o registro destas 

informações. Finalmente, o GT deveria estar permanentemente em alerta para se 
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garantir uma menor periodicidade em pesquisas como a PNDS, ainda que seja com 

questionário e simplificado. 

 

 

Suzana Cavenaghi 

04/12/2006 

Documento apresentado para a Diretoria da ABEP – gestão 2005-2006 

 
 


